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[bookmark: _Hlk64376137]MINUTA CONTRATUAL
CONTRATO N0 XX/2025 – ID N0 XX/2025
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N° 43/2025
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2025

Contrato de Prestação de Serviços que entre si celebram o MUNICÍPIO DE MORRETES e a empresa XXXXXX, na forma abaixo:
	CONTRATANTE:
	MUNICÍPIO DE MORRETES, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, com registro no CNPJ/MF nº 76.022.490/0001-99 e sede na Praça Rocha Pombo, n.º 10, Centro, Morretes - Paraná, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Governo, o Sr Leandro Bonsenhor Zanciskoski, brasileiro, casado, portador do CPF/MF n° XXX.XXX.XXX-XX, e RG n° X.XXX.XXX-X, com domicilio profissional na Praça Rocha Pombo, n.º 10, Centro, Morretes - Paraná, CEP n° 83.350-000, em conformidade com a Delegação constante no Decreto Municipal nº 560/2022.

	CONTRATADA:
	XXXX, pessoa jurídica de direito privado, com sede à XXXXXXX, nº XXX, bairro XXXXX, Cidade de XXXXX, Estado do XXXX, CEP XXXXX, inscrita no CNPJ n.º XX.XXX.XXX/XXX-XX; neste ato representada pelo Senhor XXX, nacionalidade, estado civil, inscrito no RG n° xxx, e CPF/MF n° xxxx, residente e domiciliado na XXXX, no Município de XXX, CEP n° xxx.


As partes acima mencionadas, MUNICÍPIO DE MORRETES, doravante denominado CONTRATANTE e a Empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXX., doravante denominada CONTRATADA, com fulcro no Processo Administrativo n° 43/2025, nos termos do disposto na na Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, celebram o presente CONTRATO ADMINISTRATIVO, nos seguintes termos e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
Trata-se de contratação de serviço de natureza continuada, por intermédio de operadora ou agência de viagens, para cotação, reserva, emissão, remarcação e cancelamento de passagens aéreas nacionais e hospedagens nacionais, por meio de atendimento remoto 24 horas, via e-mail, telefone e ferramenta “on-line” de auto agendamento (self-booking), em atendimento as Secretarias Municipais de Morretes, pelo período de 24 (vinte e quatro) meses.
Parágrafo primeiro. Integram o presente instrumento, independentemente de transcrição, a constantes no Processo nº 43/2025.
Parágrafo segundo. As especificações técnicas trazidas devem, obrigatoriamente, ser seguidas sob pena de não recebimento dos itens, sem prejuízo das multas e indenizações previstas neste contrato.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente contratação, no valor de R$ XR$ 66.925,00 (sessenta e seis mil, novecentos e vinte e cinco reais), serão suportadas através da Dotação Orçamentária nº 02.001.04.122.0040.2.004.3.3.90.39.00.0 FONTE 1000 REDUZIDO 21, da Secretaria Municipal de Governo, e só serão reajustáveis na forma da Lei e demais disposições constantes no edital.

Parágrafo único. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos:

	Item
	Descrição
	Quantidade (A)
	Valor Médio (B)
	Remuneração do Agente Viagem  RAV (R$) (C)
	Valor Anual das Passagens (R$)
(D) = (A * B) + (A * C)
	Valor total da contratação
(E)

	1
	PASSAGENS
AÉREAS NACIONAIS

	40
	R$ 1.498,01
	R$ 
	R$ 
	R$ 

	2
	HOSPEDAGEM NACIONAIS
	20
	R$ 345,22
	R$ 
	R$ 
	R$ 

	VALOR TOTAL 
	R$ 



CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO
O pagamento será efetuado até 20 (vinte) dias após a execução dos serviços, após conferência do fiscal desta contratação, mediante a apresentação dos documentos exigidos no Decreto n.º 2009/2025 que dispõe sobre os procedimentos inerentes a abertura de processos de despesa no âmbito do Município de Morretes, sendo: a nota fiscal, empenho da respectiva nota, boleto ou dados bancários para depósito contendo nome do banco, agência e conta corrente em nome da proponente, Certidões Negativas Municipal, Estadual, Federal, FGTS, Contrato Social e Trabalhista. Dados para emissão da nota fiscal: PREFEITURA MUNICIPAL DE MORRETES, CNPJ: 76.022.490/0001-99, endereço: Praça Rocha Pombo, n° 10 - Centro - Morretes - Pr, CEP: 83.350-000.
Parágrafo primeiro. O fornecedor deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas para habilitação durante a vigência do Contrato e das contratações que com base nela se derem, bem como, para requerer o pagamento, deverá apresentar nota fiscal, fatura eletrônica ou instrumento equivalente, acompanhados dos documentos necessários e exigidos quando do certame, nos termos do contrato.

Parágrafo segundo. A remuneração a ser paga à CONTRATADA será a soma de todas as passagens, taxas de embarque, acrescida da Remuneração do Agente de Viagem - RAV multiplicada pela quantidade de passagens emitidas no período faturado, não cabendo outra forma de remuneração pelos serviços prestados.

Parágrafo terceiro. O pagamento será mediante entrega no Protocolo a Prefeitura de Nota Fiscal/Fatura dos serviços prestados no mês anterior. As faturas deverão ser tabuladas por nacional, discriminando, ainda:
I. Número e data da requisição;
II. Companhia aérea;
III. Número do bilhete de passagem;
IV. Nome do(s) passageiro(s);
V. Data da emissão do bilhete;
VI. Descrição do trecho;
VII. Valor normal do bilhete (sem taxa de embarque);
VIII. Valor da taxa de embarque;
IX. Valor do serviço de agenciamento de viagens;
X. Valor do bilhete com taxa de embarque.

CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTE DE PREÇO
Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os valores estimado do preço médios das passagens aéreas poderão ser reajustados conforme indicadores de tarifas aéreas divulgados pela Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC), ou, na falta deste, poderão ser reajustados utilizando-se a variação do IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo, mantido pelo IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, acumulado em 12 (doze) meses, em data mais próxima à data-base do reajustamento.
Parágrafo primeiro. O reajuste em sentido estrito para o objeto deste contrato somente será possível no caso da proposta de RAV ser positiva, devendo ser adotado, nesse caso, como índice de reajuste, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC.
Parágrafo segundo. Caso a proposta resultar em RAV negativa, ou seja, se a RAV for convertida em percentual de desconto, este valor será IRREAJUSTÁVEL.
Parágrafo terceiro. Caso a Contratada tenha oferecido em sua proposta RAV igual a 0 (zero), não haverá reajuste da RAV.
Parágrafo quarto. A repactuação de preços, se cabível em razão da natureza do objeto contratual, exigirá demonstração detalhada da variação dos custos, a ser promovida pela Contratada mediante apresentação da planilha de custos e formação de preços, sendo formalizada mediante lavratura de termo aditivo ao contrato. 
Parágrafo quinto. Aplicam-se ao reajustamento de preços, em sendo o caso, as diretrizes contidas na Lei nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001, no Acórdão TCU nº 1563/2004 no que couber, e, as disposições pertinentes da Lei Federal n° 14.133/2021. 
Parágrafo sexto. As alterações contratuais observarão os art. 124 a 136 da Lei Federal n° 14.133/2021. 
CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGENCIA 
O prazo de vigência do Contrato é de 24 (vinte e quatro) meses contados a partir da assinatura, podendo ser prorrogada nos moldes do Art. 107 da Lei n.º 14.133/2021.

Parágrafo primeiro. A prorrogação contratual poderá ser realizada quando comprovadamente vantajosa para a Administração e deverá ser promovida mediante a celebração do termo aditivo;

Parágrafo segundo. Caso a Contratada não tenha interesse na prorrogação contratual, ela deverá manifestar esta posição com antecedência mínima de 3 (três) meses do término do período de vigência do contrato.
CLÁUSULA SEXTA - DA EXECUÇÃO
A natureza dos serviços descritos neste Termo de Referência é classificada como de prestação continuada, tendo em vista a demanda frequente por atendimentos relacionados às atividades institucionais desempenhadas pelo prefeito e pelos servidores da Prefeitura Municipal. Essas atividades, muitas vezes, exigem deslocamentos para outros municípios e estados, com o objetivo de participar de cursos, capacitações, reuniões, eventos técnicos e outras agendas que são fundamentais para a boa gestão pública e o aprimoramento das políticas municipais.

Parágrafo primeiro. A CONTRATADA deverá atender aos pedidos, encaminhados pela Secretaria Municipal de Governo, por e-mail, telefone e ferramenta “on-line” de auto agendamento (self-booking), quanto à disponibilidade de passagens e hospedagens, especificadas por data, horário, companhia/empresa, bem como quanto à emissão de passagens e hospedagens, com envio-resposta de localizadores e/ou comprovantes de emissão, quanto à periodicidade e forma de faturamento, além de assegurar resgate/reembolso, em casos de cancelamentos.
Parágrafo segundo. A CONTRATADA deverá fornecer a cada solicitação de serviço, o mapeamento de opções de empresas, horários e tarifas, para que a Secretaria solicitante avalie e opte, conforme sua conveniência e atendimento da necessidade.
Parágrafo terceiro. A CONTRATADA deverá cotar, reservar, emitir, marcar, remarcar, desdobrar, confirmar, reconfirmar e cancelar passagens aéreas nacionais e internacionais, para quaisquer destinos servidos por linhas regulares de transporte aéreo
Parágrafo quarto. Os serviços deverão estar disponíveis todos os dias da semana, em horário integral, ficando a CONTRATADA obrigada a informar telefone local, para que a CONTRATANTE possa solicitá-los.

Parágrafo quinto. O valor da tarifa a ser considerado será aquele praticado pelas concessionárias de serviço de transporte aéreo, inclusive as promocionais.

Parágrafo sexto. A CONTRATADA deverá entregar os bilhetes de passagens aéreas a Secretaria solicitante, por ferramenta “on-line” de auto agendamento (self-booking), e-mail ou em meio físico, no prazo de até 1 (uma) hora para trechos nacionais, contado a partir da autorização de emissão da passagem.

Parágrafo sétimo.  Apresentar alternativas viáveis, no caso de não haver disponibilidade de vagas nas datas e horários requisitados, bem como adotar outras medidas necessárias à confirmação das reservas solicitadas.

Parágrafo oitavo.  Adotar as medidas necessárias para o cancelamento de passagens e/ou trechos não utilizados, a partir de solicitação do Secretaria solicitante, providenciando seu crédito na fatura, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, correndo por conta da Secretaria solicitante eventuais encargos cobrados pelas companhias aéreas pelo cancelamento.

Parágrafo nono. Substituir passagens (remarcação) quando ocorrer mudanças de itinerário de viagem ou de desdobramento de percurso, mediante solicitação da Secretaria solicitante.

Parágrafo décimo. Quando houver aumento de custo – emitir ordem de débito pelo valor complementar.

Parágrafo décimo primeiro. Quando houver diminuição de custo – emitir ordem de crédito a favor da Secretaria solicitante, a ser utilizada como abatimento no valor da fatura posterior, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento da notificação.

Parágrafo décimo segundo. Assegurar o reembolso dos bilhetes e passagens emitidos somente a Secretaria solicitante, caso o passageiro venha a desistir da viagem.

Parágrafo décimo terceiro. Efetuar a troca imediata da passagem, em caso de cancelamento de voo, assegurando o embarque no voo de horário mais próximo do cancelado, ainda que de outra companhia aérea, ressalvados os casos de impossibilidade justificada.

Parágrafo décimo quarto. Alterar horários de voos, quando solicitado pela Secretaria solicitante, sempre que haja disponibilidade em qualquer companhia aérea que opere no percurso desejado, diferentes do previamente confirmado em bilhete de passagem já emitido, providenciando o respectivo endosso ou cancelamento e substituição do bilhete de passagem, se necessário.

Parágrafo décimo quinto. Se o passageiro deixar de viajar em virtude de atraso em conexão ou interrupção de viagem, deverá a CONTRATADA, providenciar a revalidação do bilhete para o trecho seguinte.

Parágrafo décimo sexto. Indicar a Secretaria solicitante, por escrito, em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato:

I. Os nomes, e-mail e telefone de contato dos funcionários que atenderão às requisições dos bilhetes;
II. E-mail e telefone de contato que possa ser contatado para pronto atendimento fora do horário comercial, nos fins de semana e feriados, para a solução de casos excepcionais e urgentes, inclusive emissão de bilhetes, que possam ocorrer nesses períodos.
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS GARANTIAS
Considerando a natureza da contratação, a CONTRATADA garantirá a qualidade e quantidade dos serviços, obrigando-se a substituir aquele que for fornecido em desacordo com o Termo de Referência e com o apresentado na proposta, em conformidade com o art. 24, da Lei Federal 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor e demais disposições legais aplicáveis.
Parágrafo primeiro. Verificando-se prejuízos, a CONTRATADA refazerá os serviços em substituição aqueles não entregues de acordo com as especificações e condições estabelecidas neste contrato, ou ressarcirá a Administração no valor equivalente, sem ônus para a ADMINISTRAÇÃO.
Parágrafo segundo. O recebimento final dos serviços somente se efetivará após análise detalhada sob adequação às especificações requeridas no Termo de Referência e não exime a CONTRATADA da responsabilidade por qualquer tipo de dano ocasionado em razão de defeitos ou não adequação aos termos deste contrato.
Parágrafo terceiro. O descumprimento de qualquer uma das cláusulas integrantes do presente contrato, por parte da CONTRATADA, acarretará a responsabilidade civil e criminal, sem prejuízo de outras sanções legais previstas no art. 155 da Lei Federal n° 14.133/2021.
CLÁUSULA OITAVA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
Nos termos do art. 115, da Lei n.º 14133/2021, a fiscalização da execução do contrato decorrente da presente licitação será realizada pelos fiscais de Contratos devidamente nomeados por meio de portaria, nos termos do Decreto n.º 1722/2024, de modo que não se considerará entregue o material, obra ou serviço (e por consequência não será autorizado o pagamento ao contratado), sem que tenham sido observadas as exigências e formalidades do referido Decreto.

Parágrafo primeiro. A CONTRATANTE, por intermédio do gestor e/ou o fiscal, é assegurada a gestão e/ou fiscalização dos serviços contratados, de forma a acompanhar a execução contratual, de modo a assegurar o cumprimento da execução do escopo contratado cabendo, entre outros: 
I. Solicitar, nos prazos previstos, toda a documentação legal referente à prestação do serviço;
II. Realizar a supervisão das atividades desenvolvidas pela CONTRATADA, efetivando avaliações periódicas;
III. Aplicar as penalidades previstas no contrato e/ou na legislação vigente nos casos de descumprimento contratual.
Parágrafo segundo. A fiscalização não exclui e nem reduz a responsabilidade da empresa contratada, até mesmo perante terceiros, por qualquer irregularidade, inclusive resultante de imperfeições técnicas, emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da contratante ou de seus agentes e prepostos.
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, incluindo encargos tributários e trabalhistas, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

Parágrafo único. As obrigações da CONTRATANTE serão as seguintes:

I. Indicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contratual;
II. Encaminhar, para liberação de pagamento, as faturas aprovadas da prestação de serviços;
III. Comunicar por escrito à CONTRATADA, qualquer falha ou deficiência do serviço, exigindo a imediata correção;
IV. Exigir da Contratada, sempre que necessário, a comprovação da manutenção das condições de habilitação e de qualificação exigidas no procedimento de contratação;
V. Anotar em registro próprio e notificar a Contratada sobre quaisquer falhas verificadas no cumprimento contratual, para fins de correção dentro do prazo estabelecido.
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
A CONTRATADA deverá assumir total e exclusiva responsabilidade civil e criminal por danos ou prejuízos que vier a causar a CONTRATANTE, propriedade ou pessoa de terceiros, em decorrência da execução do objeto, ou danos advindos de qualquer comportamento de seus empregados em serviço, correndo às suas expensas, sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE, ressarcimento ou indenizações que tais danos ou prejuízos possam causar.

Parágrafo único. Além disso, a Contratada deverá observar as seguintes obrigações:

I. Observar as normas a que está sujeita a atividade de agenciamento de viagens, especialmente quanto ao fornecimento de passagens;
II. Pagar às companhias aéreas e demais terceiros envolvidos na prestação do serviço, nos prazos pactuados em suas avenças específicas, os serviços prestados, ficando estabelecido que a Prefeitura não responderá, sob qualquer hipótese, solidária ou subsidiariamente, por esse pagamento;
III. Responder perante a Prefeitura e terceiros por eventuais prejuízos e danos decorrentes da execução do contrato;
IV. Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
V. Atender, por meio do preposto nomeado, qualquer solicitação por parte da Fiscalização do contrato, prestando as informações referentes à prestação dos serviços, bem como as correções de eventuais irregularidades na execução do objeto contratado;
VI. A CONTRATADA deve possuir sistema interligado diretamente com os as empresas aéreas do País. 
VII. Atendimento 24 horas por dia, durante todos os dias da semana, por meio de telefone fixo e celular, bem como, por outros recursos a serem disponibilizados pela CONTRATADA, os quais deverão permitir aos usuários responsáveis realizar alteração ou emissão de bilhete, inclusive em dia não úteis (sábados, domingos e feriados);
VIII. Entrega de comprovantes ao usuário dos serviços de viagem por e-mail e, quando exigido pela Secretaria Municipal de Governo, também em meio físico (papel); 
IX. Possibilidade de customização das regras aplicáveis às viagens na Secretaria Municipal de Governo, bem como flexibilidade para permitir eventuais alterações; 
X. Permitir a gestão e o acompanhamento, por meio de senhas individuais, de todas as viagens programadas pela Secretaria Municipal de Governo, com fluxo on-line de aprovação e relatórios gerenciais das atividades, incluindo as funcionalidades de self-booking e selfticket; 
XI. Ofereça tela de consulta simultânea a todos os voos das principais companhias aéreas nacionais, constando trechos, voos, horários, aeronaves, classes de bilhete e preço;
XII. Capacitar, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do início da vigência contratual, os usuários dos serviços de viagem da Prefeitura Municipal de Morretes/PR que utilizarão a ferramenta de auto agendamento (self-booking), ficando a cargo da própria CONTRATADA os custos dessa capacitação.
XIII. Poderá ser requisitada a realização de novo treinamento, o qual deverá ser realizado no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação à CONTRATADA.
XIV. A CONTRATADA está obrigada, ainda, a prestar, quando solicitado, as informações aos demais servidores da Prefeitura Municipal de Morretes/PR a respeito da utilização do auto agendamento (self-booking).
XV. Deverá a licitante vencedora prestar os serviços de cotação, emissão, remarcação e cancelamento de passagens aéreas nacionais;
XVI. Responsabilizar-se integralmente pelo fornecimento do serviço, nos termos da legislação vigente, e efetuá-los de acordo com as especificações constantes no Termo de Referência.
XVII. Manter, durante toda a execução do contrato/ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação estabelecidas no contrato.
XVIII. Arcar com todos os custos necessários ao completo fornecimento dos itens, bem como ônus trabalhistas, encargos sociais, tributos, indenizações e seguro contra acidentes.
XIX. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem, nos termos do art. 124, da Lei n° 14133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES
Compete à CONTRATADA a responsabilidade e o ônus pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais, estaduais e municipais, que incidam ou venham incidir sobre o objeto deste processo, bem como apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitado pelo CONTRATANTE, sendo de inteira responsabilidade da CONTRATADA qualquer procedimento legal que porventura houver referente ao objeto contratado.
Parágrafo primeiro. Compete à CONTRATADA comunicar imediatamente à CONTRATANTE em havendo irregularidades relacionadas com a entrega dos serviços.
Parágrafo segundo. O descumprimento de qualquer uma das cláusulas integrantes do presente contrato, por parte da CONTRATADA, acarretará a responsabilidade civil e criminal, sem prejuízo de outras sanções legais.
Parágrafo terceiro. A CONTRATANTE se obriga a garantir as condições necessárias para a regular execução do contrato, bem como realizar o pagamento da forma ajustada.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Nos casos de atrasos injustificados ou inexecução total ou parcial dos compromissos assumidos com a Administração aplicar-se-ão as sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, e demais normas pertinentes, dentre elas, no que couber:

I. Advertência, em caso de conduta que prejudique o andamento do procedimento licitatório ou da execução contratual; 
II. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, até o décimo dia de atraso, inclusive, aplicada sobre o valor do serviço não realizado no prazo estabelecido; 
III. O atraso superior a 10 (dez) dias, será considerado como recusa de fornecimento do serviço, ensejando a rescisão do Contrato, por justa causa, e aplicação da multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do fornecimento não realizado, com a consequente suspensão do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Morretes, juntamente com os sócios integrantes de seu ato constitutivo, no caso de sociedades por cotas, ou seus administradores, para o caso de sociedades anônimas; 
IV. Multa de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, quando rescindir o Contrato ou der causa à sua rescisão, sem prejuízo de indenizar a CONTRATANTE em perdas e danos, com a consequente suspensão do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Morretes; 
V. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do Contrato, caso descumpra qualquer outra condição contratual ajustada; 
VI. Suspensão do direito de licitar com a Prefeitura Municipal de Morretes;
VII. Declaração de inidoneidade. 
Parágrafo único. A respeito dos sansões, explica-se:
 
I. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras. 

II. O prazo para pagamento de multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da infratora, sob pena de inscrição do respectivo valor como dívida ativa, sujeitando-se a devedora ao competente processo judicial de execução, na forma estabelecida na Lei Federal nº 6.830/1980, respeitados o contraditório e ampla defesa. 

III. A penalidade de suspensão do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Morretes, prevista neste termo, será estendida aos diretores, responsáveis legais e sócios ou cotistas que façam parte do ato constitutivo da empresa licitante ou licitante CONTRATADA. 

IV. Da decisão da Prefeitura Municipal de Morretes sobre a aplicação da penalidade caberá recurso 

V. A CONTRATADA, notificada da penalidade que poderá lhe ser aplicada, poderá apresentar defesa, do art. 157 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

VI. Os recursos deverão ser formalmente apresentados no protocolo da CONTRATANTE, devidamente fundamentados e assinados pelo representante legal da empresa. 

VII. A autoridade competente, ouvido o Pregoeiro ou o órgão vistoriador, decidirá pela procedência ou não do recurso.

VIII. É garantido ao contratado o direito ao contraditório e à ampla defesa previstos na Constituição Federal e na Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
O presente contrato poderá ser revogado por ato unilateral da Administração Pública, devidamente justificado, quando o interesse público assim o exigir, ou na ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas na Lei n° 14.133/2021, em especial o disposto nos artigos 137 e seguintes, sem prejuízo das penalidades legais aplicáveis.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ANTICORRUPÇÃO
Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja ou aceitar, ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto através de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção que seja sob a Lei n° 12.846/2013, seja sob as leis de qualquer país, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto desta licitação, ou de outra forma que não relacionada a este contrato, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma. 
Parágrafo único. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
I - Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no desempenho de suas atividades;
II - Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão de fatos, com o objetivo de influenciar a execução dos recursos;
III - Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais ou não competitivos;
IV - Prática coercitiva: causa dano ou ameaça causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;
V - Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções, ou fazer declarações falsas, aos representantes do Município de Morretes, com o objetivo de impedir materialmente a fiscalização da execução deste instrumento contratual.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO
Incumbirá à Administração providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial dos Municípios do Paraná, no prazo previsto na Lei n° 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA ELEIÇÃO DE FORO
As partes contratantes elegem o Foro desta Comarca de Morretes, Estado do Paraná, para dirimir qualquer lide originada em função da presente contratação.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
O presente Instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal nº 14.133/2021, e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS
Os casos omissos referentes às cláusulas contratuais acima descritas serão resolvidos de acordo com a legislação vigente, considerando as prerrogativas que gozam a Administração.
DISPOSIÇÕES FINAIS
Por estarem justos e contratados em conformidade com os parâmetros legais estabelecidos, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias.

Morretes, XXX de XX de 2025.




	LEANDRO BONSENHOR ZANCISKOSKI 
Secretário Municipal interino de Governo
Gestor
	XXXXXXXXXXXXXXXXX
Empresa X
Contratada
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